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manda a colaboração e a tomada de providências por parte de vários órgãos 
da Administração Pública Municipal Direta e Indireta,

 DECRETA:

 Art. 1º Fica instituída, no âmbito do Município de Teresina, e 
vinculada administrativamente ao Gabinete do Prefeito Municipal, Comis-

-
cial, que foi instituído pelo Decreto Federal nº 8.373/2014.

 Art. 2º A Comissão Especial objeto deste Decreto é composta 
por membros representantes da Administração Municipal Direta e Indireta, 
titulares e suplentes, da forma abaixo discriminada:

I – 02 (DOIS) MEMBROS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMI-
NISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS - SEMA:

a) Titular – Márcio Jorge Soares Veloso
b) Suplente – Edmilson Frank Machado Oliveira
c) Titular – Lucianne Cunha Façanha Reis
d) Suplente – Camyla Valéria Gonçalves Lima

II – 01 (UM) MEMBRO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 
- SEMGOV:

a) Titular – Luceny Viana de Paiva Santos
b) Suplente – Luís Eduardo Bezerra Chaves

III – 01 (UM) MEMBRO DA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍ-
PIO DE TERESINA - PGM:

a) Titular – Claúdia Roberta da Silveira Clerton
b) Suplente – Raimundo Eugênio Barbosa dos Santos Rocha

IV – 02 (DOIS) MEMBROS DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE 
- FMS:

a) Titular – Victor Rafael de Carvalho de Araújo Lima
b) Suplente – Francilina de Paula Quirino de Araújo 
c) Titular – Cyrus Brito Cavalcante
d) Suplente – Rafael Viana Lopes Araújo

V – 02 (DOIS) MEMBRO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE FINAN-
ÇAS - SEMF:

a) Titular – Agnys Melissa Lima Rocha
b) Suplente – Fábio Emanuel Pereira de Araújo
c) Titular – Tonyvan de Carvalho Oliveira
d) Suplente – Ricardo Teixeira de Carvalho Júnior

VI – 02 (DOIS) MEMBROS DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 
SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE TERESINA - IPMT:

a) Titular – Carla Danielly Raulino Santos
b) Suplente – Antony Felipe Lopes Evangelista Dias
c) Titular – Artur Luís da C. Silva
d) Suplente – Luciano Dantas Magalhães

VI – 01 (UM) MEMBRO DA EMPRESA TERESINENSE DE PROCES-
SAMENTO DE DADOS - PRODATER:

a) Titular – Francisco Cavalcante de Sousa Neto
b) Suplente – Daniella Lemos da Silva Sousa

§ 1º Os trabalhos a serem desenvolvidos pela Comissão Especial será coor-
denado pelo membro da Secretaria Municipal de Administração e Recursos 
Humanos - SEMA, Márcio Jorge Soares Veloso.

§ 2º A Comissão se reunirá mediante convocação da sua Coordenação, com 
a maioria dos seus membros.

§ 3º As decisões oriundas da Comissão Especial objeto deste Decreto serão 
tomadas por maioria simples, observado o quórum mínimo de dois terços 
dos seus respectivos membros. 

§ 4º As atividades desenvolvidas pelos membros da Comissão Especial ob-

jeto deste Decreto não serão remuneradas, constituindo-se como serviços 
público relevante. 

 Art. 3º A Comissão Especial objeto deste Decreto terá competên-
cia para:

municipais para envio de todas as informações exigidas pelo eSocial nos 
prazos legais;

-

o atendimento dos prazos legais de envio e conformidade das informações;
III - convocar, sempre que necessário, quaisquer gestores e servidores mu-

IV - acompanhar o desempenho do Integrador, ferramenta informatizada que 
será utilizada inicialmente para envio de informações ao eSocial, podendo 
solicitar, ao suporte do referido sistema, relatórios, alterações, adequações, 
esclarecimentos e demais providências que entender necessárias;
V - outras providências, relativas ao seu âmbito de atuação e necessárias à 
adequação de todos os órgãos e entidades municipais ao eSocial.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

 Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

 Gabinete do Prefeito Municipal de Teresina (PI) em 26 de agosto 
de 2021.

JOSÉ PESSOA LEAL
Prefeito de Teresina

ANDRÉ LOPES EVANGELISTA DIAS
Secretário Municipal de Governo, em exercício

Nomeia os membros integrantes do Conselho 
Fiscal do Instituto de Previdência dos Servido-
res do Município de Teresina - IPMT, e dá outras 
providências.

 O PREFEITO MUNICPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, 

Lei Orgânica do Município; com base no art. 51, da Lei nº 2.969, de 11 
de janeiro de 2001 (Organização do Regime Próprio de Previdência Social 
dos Servidores do Município de Teresina); e em atenção ao OFÍCIO GABI-
NETE IPMT nº 2699196 – GAB-IPMT/DAF-RECEITA-IPM, constante no 
Processo Administrativo SEI nº 00041.005398/2021-81, 

 DECRETA:

 Art. 1º Ficam nomeados para compor o Conselho Fiscal do Insti-
tuto de Previdência dos Servidores do Município de Teresina - IPMT – com 
mandato de 2 (dois) anos – os seguintes membros titulares e respectivos 
suplentes:

I – Tonyvan de Carvalho Oliveira, CPF nº 579.273.753-34 - Titular;
 Henry Portela Lopes, CPF nº 341.326.353-67 - Suplente;

II – Ricardo Teixeira de Carvalho Júnior, CPF nº 010.040.153-80 - Titular;
Alessandra Carneiro de Albuquerque, CPF nº 768.707.743-15 - Suplente;

III – Roberta de Alencar Carvalho Costa, CPF nº 651.160.703-87 - Titular;
Cassandra Sousa Silveira Tomaz, CPF nº 482.011.973-72 - Suplente.

de Tonyvan de Carvalho Oliveira.

§ 2º As atividades dos membros deste Conselho não serão remuneradas, 
constituindo-se serviço público relevante.

 Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos a partir de 01.05.2021.

 Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
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 Gabinete do Prefeito Municipal de Teresina (PI), em 27 de agos-
to de 2021.

JOSÉ PESSOA LEAL
Prefeito de Teresina

ANDRÉ LOPES EVANGELISTA DIAS
Secretário Municipal de Governo, em exercício

Dispõe sobre a regulamentação de diretrizes para 

outras providências.  

 O PREFEITO MUNICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, 
no uso da atribuição legal que lhe confere o inciso XXV, do art. 71, da Lei 
Orgânica do Município, tendo em vista o que consta do Processo Adminis-
trativo SEI nº 00037.002754/2021-83, e, ainda, das disposições do art. 37, 

princípios norteadores da Administração Pública,

 CONSIDERANDO o art. 54, da Lei Municipal nº 2.475, de 
04.07.1996, que estabelece que o Conselho Municipal de Meio Ambiente, 

-
sessorar, estudar e propor as diretrizes das políticas governamentais para o 
meio ambiente e deliberar, no âmbito de sua competência, sobre os recursos 
e processos administrativos, normas e padrões relativos ao meio ambiente, 
bem como que a ele compete estabelecer normas e padrões de proteção, 
conservação, recuperação e melhoria do meio ambiente;

 CONSIDERANDO que, de acordo com o art. 2°, da Resolução 
CONAMA nº 237/97, a localização, construção, instalação, ampliação, mo-

-
cursos ambientais consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras, bem 
como os empreendimentos capazes, sob qualquer forma, de causar degra-
dação ambiental, dependerão de prévio licenciamento do órgão ambiental 
competente, sem prejuízo de outras licenças legalmente exigíveis, sendo que 

critérios de exigibilidade, o detalhamento e a complementação do Anexo 1, 

outras características do empreendimento ou atividade;

 CONSIDERANDO que a Secretaria Municipal de Meio Am-
-

biental para empreendimentos que envolvam atividades de construção civil 
e que há uma crescente demanda desses tipos de processos, tendo em vista o 
desenvolvimento econômico e a retomada do crescimento do setor da cons-
trução civil no nosso Município;

 CONSIDERANDO que, conforme o art. 2°, da Lei Municipal 
nº 3.338/2004, a Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos prin-
cípios da razoabilidade, proporcionalidade e que esses princípios devem ser 
utilizados nos processos de licenciamento ambiental, tendo em vista a diver-
sidade de obras civis que são executadas no nosso Município;

 CONSIDERANDO que algumas obras públicas que são execu-
tadas no Município de Teresina podem ser enquadradas como de baixo im-
pacto ambiental, e que é possível ser inexigível o licenciamento ambiental 
das mesmas, como, por exemplo, para pequenas reformas e obras de praças, 
academias, pavimentação em paralelepípedo, ciclovias e execução de sinali-
zação em avenidas, etc.;

da Constituição Federal de 1988, que impõe à administração pública direta e 
indireta e a seus agentes a persecução do bem comum, por meio do exercício 
de suas competências de forma imparcial, neutra, transparente, participativa, 

-
ção dos critérios legais e morais necessários para melhor utilização possível 
dos recursos públicos, de maneira a evitarem-se desperdícios e garantir-se 
maior rentabilidade social e que este deve ser observado no processo de 
Licenciamento Ambiental de Obras;

 CONSIDERANDO que de acordo com a Resolução CONAMA 
nº 237/97, no inciso III do seu art. 10, o procedimento de licenciamento 
ambiental obedecerá, dentre outras etapas, a etapa de análise pelo órgão am-
biental competente, integrante do SISNAMA, dos documentos, projetos e 

estudos ambientais apresentados e a realização de vistorias técnicas, quando 
necessárias, sendo, portanto, possível depreender que a realização da visto-
ria não é um procedimento obrigatório para todos os licenciamentos ambien-
tais realizados;

14.07.2021, e conforme Ata da 3ª Reunião Extraordinária do COMDEMA, 
o conselho deliberou pela provação do regulamento que estabelece diretrizes 

 DECRETA:

 Art. 1º Fica aprovado o presente regulamento, que estabelece 
a inexigibilidade de licenciamento ambiental para os empreendimentos e 
obras considerados de baixo impacto ambiental.
 
 Parágrafo único. A formalização da inexigibilidade de Licencia-
mento Ambiental será feita através da emissão da Declaração de Baixo Im-
pacto Ambiental - DBIA.
 
 Art. 2º Para efeito deste Decreto são considerados empreendi-
mentos de baixo impacto ambiental:
 

I - aqueles que, concomitantemente, atendem aos seguintes critérios:

• em decorrência da implantação do empreendimento, a área impermeá-
vel acrescida será inferior a 500,00 m² (quinhentos metros quadrados);

• possuem área total construída inferior a 1.000,00 m² (mil metros qua-
drados);

• não estão inseridos em Área de Preservação Permanente - APP ou 
Zona de Preservação ou Interesse Ambiental;

• não são Postos de Revenda de Combustível - PRC;
• 

• 
instalados fornos;

• 

II - aqueles que durante a sua implantação necessitaram de pequenas refor-
mas ou ampliações, limitada a ampliação a uma área de 500,00 m² (quinhen-
tos metros quadrados);

III - as obras públicas de construção e reforma de praças, academias, pavi-
mentação em paralelepípedo, ciclovias e execução de sinalização em ave-
nidas.
 
 Parágrafo único. O Processo de Licenciamento Ambiental de 
Obras consideradas como de baixo impacto ambiental poderá ser realizado 
através de análise documental, sem a obrigatoriedade de vistoria técnica.

do inciso I, do art. 2º, deste Decreto, mas satisfaçam suas alíneas “a”, “b”, 
“c”, “d”, e “f” concomitantemente, serão considerados empreendimentos de 
baixo impacto, desde que façam uso de sistema composto por fossa séptica e 

Municipal nº 4.413, de 18.06.2013.

 Art. 4º Para a análise do atendimento dos critérios estabelecidos 
no art. 2º, deste Decreto, o empreendedor deverá anexar ao processo a Ficha 
de Caracterização Ambiental - FCA, conforme modelo constante do ANE-
XO I.

 Art. 5º O empreendedor deverá apresentar Termo de Responsabi-
lidade do responsável técnico e proprietário, contendo a destinação que será 

do ANEXO II ou do ANEXO III, deste Decreto, conforme o caso.

 Art. 6º O empreendedor deverá apresentar Declaração de Res-
ponsabilidade do proprietário e responsável técnico, contendo estimativa de 
geração de resíduos da construção civil, bem como a empresa responsável 
pelo transporte e local de destinação do mesmo, conforme modelo constante 
do ANEXO IV, deste Decreto.

 Art. 7º É de responsabilidade do responsável técnico e do pro-
prietário, o correto preenchimento de todos os formulários e Termos de Res-
ponsabilidade, bem como a veracidade das informações, sob as penas da lei.


